
MiI\T1STÉRÏÓ PÚBLICO 
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. . 

O MINISTÉRIO- PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ, através da 

Promotoria de Proteção' ao Patrimônio Público, por seu represen4tarne adiante 

assinado, no uso de suas atnbuiçôes constitucionais e 1egai, e o j Sr Euchdes 

Pasa, brasileir6, *, in  do Município de Cruz Machado, podendo ser 

encontrado . no endereço constante dos. autos, inscrito nó.  

353 180 319-Ou, telefone (42) 98804-2825, a teor do disposto nÕ art 50, § 6°, da 

Lein° 7347/85,e 

CONSIDERANDO que artigo 127 da Constituição Federal dispõe que «o 

Ministério Público é institui çâ'a permanente, eseicial funçao juzisdicional do 

Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordemjurídica, do regime democrático e dos 

interesses sociais -e indiviL1uais indisponíveis», 

CONSIDERANDO que ao Mmisténo Público cabe exercer a defesa dos 

direitos' ssegu;ados. nà Constituição Federal ënpre- que ecssniõ for para a 

garantia do seu réspito pelós poderes municipais; nos termos do artigo ..7, 

inciso 1, da Lei 8 625/93, 

CONSIDERANDO que ao Mirnsténo Público compete zelar vela defesa do 

patrini&nio.• público e social, nos termos do artigo 129, incio II, dajConstituição 

Federal, 

CONSIDERANDO que a Lei 7 347/1985, em seu art 5°, inc 1, legitima o 

Ministério Público a propor a ação prmcpal e ação cautelar, bem como no 

60  do mesmo dispositivo defme que os órgâos públicos. legitimados - dentre os 

quais, naturalmente, o Ministério Público - poderão tomar do inte essados / c 

-o 
o 

o 

o 

o 

o- 



MINISTÉRiO PÚBLICO 
cio Estado io Pórand 

comprcmisso de ajustamento de sua conduta s exigências.' legis, mediante 

cominações, que terá efid.cia de tÇxulo executivo extrajudicial, 

CONSIDERANDO o tontido nos autos de Inquérito,, Civil sob n. 

 11.000035-2, no qual se aponta os valores de prejuízo ao er4o na gestão 

de Euchdes Pasa (2005/2006), decoi'*ren te  da ausncza de retençao'.de ÍNSS e IR em 

contratos de prestação de serviço, na ordem de R$ 28 514,46 (vmt e oito mil, 

quinhentos e catorze reais e quarenta e seis 

16/05/2017; 

CONSIDERANDO que a empresa contratada - (Francisco Bigosmski), 

conforme conteúdo dos autos de Inquérito Civil sob ri MPPR-0 152 11.00003 5-*2, 

prestou os serviços para o qual foi contratada, não havendoqu se fa1ar em 

danos diretos ao erário em relação a este fato, 

CONSIDÉRANDO que a Emenda Constitucional *. no 45/2004, conhecida 

como Reforma do Judacirio, acrescentou ao rol dos direitos fundamentais o 

princípios  da celeridade e da razoável duração do processo (CF, art '5 O  

LXXVIII% indicando, dentre outros, a necessidade de cnaço de meios 

alternativos de solução de conflitos, evitando-se, tanto quanto possível, a 

propositura de demandas judiciais que, muitas vezes, tramitam por longos 

períodos e não atmgem o êxito pretendido, 

CONSIDERANDO que o direito probidade admirnstrativa situa-se dentro 

do microssistema de tutela dos direitos coletrçros, impondo-se, quanto 

estruturação dos mecanfsmos para a proteçao coletiva do referildõ direito, a 

aplicação sistemática dos diferentes diplomas que compõem esse njucrossistema, J 
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processo e aplicando-se, no que for pertinente, o diploma base do direito 

processual para a soluç.o das controvérsias advindas dessa estruturação; 

CONSIDERANDO o advento da Resolução n. 0112017 do É. CSMP/PR 

(Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Paraná.), a qual «estabelece 
A parametros procedimentais e materiais a serem observados para a celebração de composzçao, nas 

mcidalidades compromisso de ajustamento de conduta e acordo de leniêneia, envoh'endo as sanções 

cominadas aos atos de improbidad adminiètrativa,' definidos na Lei 8.429, de 02.06.1992, e aos 

atos praticados contra a Adrnznzstraçao Publica, definidos na Lei 12 84& de 01 08 2013, no 

âmbito do Ministério Publico do Estado do Parana", 

CONSIDERANDO o destacado pela Resoluç3o n 01/2017 do CSMP/PR, 

no sentido de que «no caso concreto, a análise do ato de improbidade administrativa, 

sob a perspectiva da extensão do dano, da gravidade do fato e do proveiLo patrimonial 

obtido, à luz dos princípios constitucionais da proporcionalidade, da razoabilidade e da 

eficiência, poderá levar à conclusão da suficiência de eventual ressarcimento ao erário, 

cumulado ou não com outras, sanções, como resposta do Estado ao ilícito praticado 'STJ. 

AgRg no Agravo em Recirso Especial no 126 660-SC Rei Min. Napoleao Nunes Maia 

Filho J 04.09.2014)--  

CONSIDERANDO, também o salientado nã Resolução n. 01/2017 do E. 

CSMP/PR, de «que as inovações legislativas trazidas pelo 4o do art.. 36 da Lei 13.140, 

de 26062015, interpretadas à luz das novas diretrizes estabelecidas pelo novo Código de 

Processo Civil (Lei 13.105, de 16 03 2015), levam à conclusão de que, a despeito, do 

inicialmenteprevisto no lo do art. 27 da Lei 8429192, oordenameno jurídico, em 

certas situações, autoriza o Ministério Público a celebrar compromisso de ajustamento de 

conduta em relação às sanções cominadas aos atos de improbidade À dminzstratzva, 

definidos na Lei 8.429, de 02 06 1992, e aos atos praticados contra a JAdmínistraçãoi 

Pública, definidos na Lei 12.846, de 01 082013, deforma tal que se assegure a prqdade 
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na Administração Pública, porém mediante instrumentos dotados de maior efetividade e 

adequa ço às peculzandades cçmtemporâneas » 

CONSIDERANDO que os atos ilícitos Cessaram ainda no exerccio- de 2006, 

conforme. documentação amealhada aos autos, 

CONSIDERANDO que os fatos coiistantes dos presentes autcs podem ser 

considerados como de menor poteicia1 ofensivo, luz dos- princípios da - 

proporcionalidade e da razoabilidade, sendo que a natureza, as Cirunstancias, a 

gravidade e a repercusão social do ato ilícito indicam que a solição adotada 

(restituição atualizada dos valores, atinentes aos danos ao erno apresenta-se 

suficiente para sua prevenção e repressão, 

RÈSOLVEM 

Celebrar o presente COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE 

CONDUTA, com fulcro no Art. 5q,-§'6 0 , - da Lei 7347', de 24 07 85 mediante os 

seguintes TERMOS - 

Cláusula V O Sr Euclides Pasa, a título de reparar os danos n,bticiados nos 

presentes autos, compromete-se a restituir aos cofres piíbhcos de Cjuz Machado, 

até o dia 30/11/2017, prazo razoável para ó cumpnmento do quapto avençado 

(observando-se a necessidade de afastamento do risco da oorrncia da 

prescnção), a quantia de R,4)(vinte e oTto mil, qumhenitos e catorze 

reais e quarenta e seis centavos), valor qudeye ser atualité o 1momento do 

pagamento, conforme índices constantes dos autos 

Cláusula 2a•  O Sr Euclides Pasa comproiiete-se em entregar a este 6rgão de 

execuçãodo Mmistério P?ibhco eit.6sito, ols quais serão 

acostados aos presentes autos 
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Cláusula 32 	O não-cumprimento de quahuer das cláusulas do presente 

acarretara em multa pecumária por dia de omissão ou descumpnmnto, fixado o 

dia-multa no valor de R$ 100,00 (cem reais), sem prejuízo da aplicação das,penas 

previstas na legislação constitucional e .nfraconstitucional, notadarkiente aquelas 

i.iíí dispostas na Lei de Irrzprobidade Admimstrativa (Lei n 8 429/92), 

Cláusula*.4' O presente compromisso de ajustamento entra em vi or e produz 

efeito imediatamente, logo após a oposição das assmaturas pelas par es 

O interessado foz informado das consequências de seu descumpnme,ito, conforme 

1eso1uçdo n 01/2017 do E CSMP/PR 

Por fim, por estarem compromissados, firmain este TERMO em 02 (duas) vias 

de igual teor, que ter efid.cia de título executivo extrajudicial, na fdrma da lei 

/fl 
Uuait63:dem 0 d2017(terça-feirá)H 	. 
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